
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.434.892 - RS (2014/0027842-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - 

PR000000F
AGRAVADO  : ZOELI LOCK 
ADVOGADO : SISSY MOLLENHAUER  - RS055415 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RECONHECIMENTO DE TEMPO RURAL. QUESTÃO NÃO APRECIADA 
PELO INSS. DECADÊNCIA. ART. 103, CAPUT, DA LEI N. 8.213/91, NÃO 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – De acordo com a jurisprudência desta Corte, a decadência prevista no 
art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91 não pode atingir questões que não foram 
apreciadas pela Administração no momento da concessão de benefício. 
III - O tribunal de origem expressamente asseverou que não houve no 
processo administrativo de concessão do benefício do Autor qualquer 
discussão a respeito da atividade rural no período pleiteado. 
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)
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ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - 

PR000000F
AGRAVADO  : ZOELI LOCK 
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada no entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual "a decadência prevista no artigo 

103 da Lei 8.213/91 não alcança questões que não restaram resolvidas no 

ato administrativo que apreciou o pedido de concessão do benefício. Isso 

pelo simples fato de que, como o prazo decadencial limita a possibilidade de 

controle de legalidade do ato administrativo, não pode atingir aquilo que não 

foi objeto de apreciação pela Administração" (AgRg no REsp n. 

1.407.710/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, 2ª T., DJe 22.5.2014).

Sustenta o Agravante, em  síntese, que a atual jurisprudência 

desta Corte reconhece a incidência da decadência em casos idênticos ao do 

presente processo. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 

371e). 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, que a 2ª Turma do STJ, 

recentemente, no julgamento do REsp n. 1.590.327/PR, alterou seu 

entendimento para reconhecer a decadência em casos idênticos ao do 

presente processo.

Com efeito, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou que "(...), não há no 

processo administrativo de concessão do benefício do autor qualquer 

discussão relativa à atividade rural desenvolvida no período ora postulado, 

como se depreende dos documentos juntados no Evento 1 PROCADM2. " 

(fls. 281/294e).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual “a decadência prevista  no artigo 

103 da Lei 8.213/91 não alcança questões que não restaram  resolvidas  no 

ato administrativo que apreciou o pedido de concessão  do benefício. Isso 

pelo simples fato de que, como o prazo decadencial  limita a possibilidade de 

controle de legalidade do ato administrativo,  não  pode  atingir  aquilo  que  

não  foi objeto de apreciação  pela  Administração"  (AgRg  no  REsp n. 

1.407.710/PR, Rel. Min.  Herman  Benjamin, 2ª T., DJe 22.5.2014).
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Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. QUESTÕES NÃO 
APRECIADAS PELA ADMINISTRAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA 
DO ART. 103, CAPUT, DA LEI N. 8.213/91.
1. Em se tratando de instituto destinado ao controle de 
legalidade de ato administrativo, a decadência prevista no 
caput do art. 103 da Lei n. 8.213/91 não pode atingir questões 
que não foram apreciadas pela Administração no momento da 
concessão de benefício.
2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1408309/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 15/08/2016).

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. 
DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. TEMA NÃO 
APRECIADO PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
QUANDO CONCEDIDO O BENEFÍCIO. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. De acordo com os Recursos Especiais Repetitivos 
1.309.529/PR e 1.326.114/SC, incide o prazo de decadência do 
artigo 103 caput da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida 
Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, ao 
benefício concedido anteriormente a esse preceito normativo, 
com termo a quo a contar da sua vigência, isto é, 28/6/1997.
2. É possível afirmar que por ato de concessão deve ser 
entendida toda matéria relativa aos requisitos e critérios de 
cálculo do benefício submetida ao INSS no requerimento do 
benefício, do que pode resultar o deferimento ou indeferimento 
do pleito.
3. No presente caso, a pretensão veiculada consiste na 
revisão da renda mensal inicial do benefício em razão de 
tempo rural não computado, tema não apreciado pela 
Administração. Por isso não há falar em decadência.
4. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp 1429312/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 
28/05/2015).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Por fim, ressalto que todos os precedentes apresentados pelo 

INSS em seu agravo interno tratam do reconhecimento do direito adquirido 
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ao melhor benefício no momento de implementação das condições mínimas 

para a aposentadoria, situação diversa da apresentada no presente 

processo no qual o segurado busca, tão somente, o reconhecimento de 

tempo rural não analisado pela Autarquia Previdenciária quando do 

requerimento administrativo, conforme asseverado pelo tribunal de origem.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0027842-6 REsp 1.434.892 / RS

Número Origem: 50355663020114047100

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : ZOELI LOCK 
ADVOGADO : SISSY MOLLENHAUER  - RS055415 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : ZOELI LOCK 
ADVOGADO : SISSY MOLLENHAUER  - RS055415 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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